
Ata N.º 10   Fl.               
14 de maio de 2026                    

Reunião: ORDINÁRIA

Câmara Municipal de Santo Tirso

DATA DA REUNIÃO: CATORZE DE MAIO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS. ----------------------

LOCAL DA REUNIÃO: SALÃO NOBRE DO EDIFICIO SEDE DO MUNICIPIO, SITO NA 

PRAÇA 25 DE ABRIL, SANTO TIRSO. -----------------------------------------------------------------------

PRESIDIU: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ALBERTO MANUEL MARTINS 

COSTA. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PRESENÇAS E FALTAS: ---------------------------------------------------------------------------------------

PRESIDENTE ALBERTO MANUEL MARTINS COSTA PS PRESENTE. ---------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

VEREADOR RICARDO FILIPE SILVA PEREIRA PPD/PSD.IL PRESENTE.----------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

VEREADOR NUNO MIGUEL LINHARES DA SILVA PS PRESENTE. ------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

VEREADORA SILVIA MANUELA DA COSTA FERREIRA TAVARES PS PRESENTE. -

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

VEREADOR FERNANDO GONÇALO CRUZ DO VALE PPD/PSD.IL ---------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

VEREADORA ANA MARIA MOREIRA FERREIRA PS PRESENTE. --------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

VEREADOR FERNANDO JORGE GOMES DA SILVA PS PRESENTE.-----------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

VEREADORA SARA MICAELA FERREIRA DE LIMA PPD/PSD.IL ----------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

VEREADOR MARCO PAULO PINTO DA CUNHA PS PRESENTE. ----------------------------

HORA DE INICIO DA REUNIÃO: QUINZE HORAS.----------------------------------------------------

HORA DE ENCERRAMENTO: QUINZE HORAS E CINQUENTA E CINCO MINUTOS.  ------

1

Documento com aposição de assinaturas eletrónicas qualificadas



Ata N.º 10   Fl.                                                                                                         
14 de maio de 2026                                                                                                                                                                                                  

Reunião: ORDINÁRIA 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Câmara Municipal de Santo Tirso 

SECRETARIOU A TRABALHADORA DESIGNADA PARA O EFEITO, DIANA PAULA 

FERREIRA SALGADO. -------------------------------------------------------------------------------------------  

ORDEM CRONOLÓGICA POR QUE FORAM TRATADOS OS ASSUNTOS DA ORDEM DO 

DIA: A ORDEM QUE CONSTA DA PRESENTE ATA. ----------------------------------------------------  

   

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

1. Pelo senhor presidente da câmara, sobre os assuntos a seguir referidos foram prestados 

os seguintes esclarecimentos: --------------------------------------------------------------------------------------  

a) Esclarecimentos sobre Implementação de sinalização em Monte Córdova e Refojos, em 

resposta a pedido apresentado pelos edis eleitos enquanto inscritos na lista da coligação do 

PPD/PSD.IL, na reunião de câmara de 30 de abril findo, constituindo as subsequentes duas folhas da 

presente ata.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Esclarecimentos sobre a Deposição Indevida de Resíduos em Argemil, em resposta a 

pedido apresentado pelos edis eleitos enquanto inscritos na lista da coligação do PPD/PSD.IL, na 

reunião de câmara de trinta de abril, constituindo as folhas cinco e seis da presente ata. -----------------  

2. Pelo senhor presidente da câmara foi apresentada a seguinte declaração política, com o 

título 

constar das folhas sete a nove da presente ata. ------------------------------------------------------------------  
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Câmara Municipal de Santo Tirso 

DE SEGUIDA ENTROU-SE NA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DOS ASSUNTOS 

PREVIAMENTE INCLUÍDOS NA ORDEM DO DIA DA QUAL SE ANEXA CÓPIA À 

PRESENTE ATA CONSTITUINDO A SUBSEQUENTE FOLHA. ------------------------------------  
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Praça 25 de Abril
4780-373 SANTO TIRSO

Tel.+351 252 830 400
Fax +351 252 856 534

santotirso@cm-stirso.pt
www.cm-stirso.pt

REUNIÃO ORDINÁRIA DE 14 DE MAIO DE 2026  ATA Nº 10

ORDEM DO DIA 

1 - Aprovação da ata da última reunião ordinária de 30/04/2026 
  
2 - Minuta da ata da sessão ordinária da Assembleia Municipal de 30/04/2026: Conhecimento 
  
3 - Relatório Anual do Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, incluindo os de Corrupção e 

Infrações Conexas - Conhecimento 
  
4 - Proposta de delegação de competências no Presidente da Câmara - Regime Jurídico de 

Regularização dos Edifícios-Sedes e Similares das Associações Sem Fins Lucrativos - Lei 
29/2024, de 05 de março. 

  
5 - - 

Aprovação das Normas de Participação 
  
6 - Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais - Rede secundária de faixas de gestão de 

combustível - Decisão sobre a realização dos trabalhos em substituição dos responsáveis 
incumpridores 

  
7 - Contrato de prestação de serviços para elaboração do projeto de execução da obra "Variante 

à EN105, entre o Nó A41 e a Ermida" - Prorrogação do prazo para apresentação do projeto 
base - Ratificação de despacho 

8 - Projeto de Execução: 
Campo à estação de caminhos de ferro de Lordelo, e uma rotunda na VIM  - 2.ª Fase 

9 - Concessão de bolsas de estudo a estudantes do ensino superior para o ano letivo 2025/2026 - 
Publicitação da lista definitiva de ordenação das candidaturas 

  
10 - Proposta de celebração de protocolo entre o Município de Santo Tirso e a Associação de 

Futebol do Porto - Utilização das instalações desportivas da academia de formação 
  
11 - Processo 323/24 - CPE - Pedido de aplicação da exceção do nº 2 do artigo 60º do DL 

82/2021 
  
12 - Processo de Obras Particulares 155/17 - LEDI - Pedido de reconhecimento de exceção

prevista no n.º 5 do artigo 24.º do Regulamento do Plano Diretor Municipal 

Santo Tirso, 11 de maio de 2026

O Presidente, 

Alberto Costa 
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Câmara Municipal de Santo Tirso 

1. APROVAÇÃO DA ATA DA ÚLTIMA REUNIÃO DA CÂMARA MUNICIPAL 

(30/04/2026). ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Presente a ata da reunião ordinária realizada no dia trinta de abril findo, da qual se enviou 

cópia para cada um dos senhores edis. ----------------------------------------------------------------------------  

Após apreciação da referida ata, o senhor presidente propôs, nos termos do n.º 2 do artigo 

57.º do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro, que a câmara deliberasse aprovar a ata da aludida 

reunião da câmara municipal. --------------------------------------------------------------------------------------  

Pelos senhores vereadores eleitos enquanto inscritos na lista da coligação do PPD/PSD.IL  

foi prestada a declaração política que consta das subsequentes três folhas: ---------------------------------- 

Pelo senhor presidente foi efetuada a seguinte intervenção: ------------------------------------- 

 que repetir muitas vezes o mesmo assunto não é sinónimo 

de verdade. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Não é verdade que mais de 60% das reclamações não foram apreciadas. --------------------- 

Se tivessem ficado para a discussão e votação do ponto 4 da respetiva ordem do dia, teriam 

sido esclarecidos que das mais de 1.000 reclamações apresentadas foram apreciadas na CCDRN, no 

sentido ir ao encontro da pretensão dos interessados, sendo que cerca de 50% das reclamações 

apresentadas foram aceites e as demais não foram aceites pela referida entidade competente. ----------- 

Também não é verdade que não foi dada resposta aos interessados. A resposta aos 

interessados foi prestada pelos meios legalmente previstos. --------------------------------------------------- 

Em relação ao assunto das senhas de presença impõe-se afirmar que é de lamentar a 

recorrente desconfiança dos senhores vereadores inscritos na lista da coligação do PPD/PSD.IL  em 

relação às informações prestadas pelos serviços técnicos desta câmara municipal, no caso em concreto, 

o facto de porem em causa a informação jurídica prestada pela diretora municipal, por sua vez 

suportada no parecer jurídico da CCDRN, que serviram de fundamento à decisão de não se proceder 

ao pagamento das respetivas senhas de presença relativas à reunião do dia trinta de abril findo, em 

12

Documento com aposição de assinaturas eletrónicas qualificadas



Ata N.º 10   Fl.                                                                                                         
14 de maio de 2026                                                                                                                                                                                                  

Reunião: ORDINÁRIA 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Câmara Municipal de Santo Tirso 

virtude dos senhores vereadores terem abandonado essa reunião a partir do ponto 4 da respetiva ordem 

do dia, inclusive. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

É no estrito cumprimento da lei que não se vai proceder ao pagamento dessas senhas e não 

por decisão arbitrária. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Não é nossa pretensão silenciar a voz dos vereadores da oposição, vocês é que se fazem 

silenciar ao ausentarem-se da reunião sem discutir os assuntos . ---------------------------------------------  

A ata foi aprovada por unanimidade. ---------------------------------------------------------------  

Não participaram na discussão e votação da ata os senhores vereadores Ricardo Filipe Silva 

Pereira, Fernando Gonçalo Cruz do Vale e a senhora vereadora Sara Micaela Ferreira de Lima, os dois 

primeiros por se terem ausentado da reunião antes da votação do ponto quatro da respetiva ordem do 

dia, e a terceira por não ter estado presente naquela reunião. -------------------------------------------------- 
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Câmara Municipal de Santo Tirso 

2. MINUTA DA ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

DE 30/04/2026: CONHECIMENTO. ---------------------------------------------------------------------------- 

Presente a minuta da ata da sessão ordinária da assembleia municipal realizada no dia trinta 

de abril último, na qual foi aprovado/analisado o seguinte: ---------------------------------------------------  

- Aprovação da ata da sessão ordinária realizada no dia 26/02/2026; -------------------------  

- Apreciação da informação do senhor presidente da câmara acerca da atividade municipal, 

situação financeira do município e processos judiciais pendentes, relativamente ao período de fevereiro 

a abril do ano em curso; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

- Canais de Denúncia do Município de Santo Tirso  Tomada de conhecimento do Relatório 

anual relativo ao ano de 2025; -------------------------------------------------------------------------------------- 

- Tomada de conhecimento das Grandes Opções do Plano e Orçamento para o ano de 2026 

da AMAVE; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Nomeação do presidente de junta de freguesia da Reguenga como representante no 

Conselho Cinegético e da Conservação da Fauna Municipal;-------------------------------------------------- 

- Apreciação favorável dos Documentos de Prestação de Contas relativas ao exercício de 

2025: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Aprovação da 2.ª Alteração Orçamental Modificativa ao Plano Plurianual de 

Investimentos e ao Orçamento da Despesa; ----------------------------------------------------------------------- 

- Aprovação da 3.ª Alteração Modificativa ao Plano Plurianual de Investimentos; ---------- 

- Conceção/Construção - Parque Público de Habitação a Custos Acessíveis - GEÃO -

SANTO TIRSO: Autorização da assunção de compromissos plurianuais;----------------------------------- 

- Aprovação da Proposta de 2.ª Revisão do Plano Diretor Municipal; ------------------------- 

- Aprovação do Plano Municipal de Ação Climática (PMAC) de Santo Tirso; --------------- 

- Aprovação da Suspensão temporária da aplicação do n.º 2 do artigo 5.º do Regulamento 

do Subsídio ao Arrendamento do Município de Santo Tirso; -------------------------------------------------- 
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Câmara Municipal de Santo Tirso 

- Aprovação da proposta de celebração de acordo de parceria com as freguesias para a 

constituição da "Brigada Verde"; ----------------------------------------------------------------------------------- 

- Gestão do Parque de Lazer do Arquinho, Água Longa  Aprovação da alteração do auto 

de transferência de recursos; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

- Aprovação da proposta de celebração de Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Santo Tirso e a Freguesia de Vila das Aves, para o funcionamento da Universidade Sénior; ------------- 

- Aprovação da proposta de celebração de contrato delegação de competências entre o 

Município de Santo Tirso e a Freguesia da União de Freguesias de Santo Tirso, Couto (Sta. Cristina e 

S. Miguel) e Burgães para a gestão do Polidesportivo de Merouços; ----------------------------------------- 

- Aprovação da proposta de celebração de contrato delegação de competências entre o 

Município de Santo Tirso e a Freguesia de Vila Nova de Campo para a gestão do Polidesportivo do 

Olival; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

- Aprovação da proposta de celebração de contrato delegação de competências entre o 

Município de Santo Tirso e a Freguesia de Água Longa para a gestão do Polidesportivo de Água Longa

- Aprovação da proposta de celebração de contrato delegação de competências entre o 

Município de Santo Tirso e a Freguesia de Rebordões para a gestão do Pavilhão Desportivo e 

Polidesportivo da Vergadela; --------------------------------------------------------------------------------------- 

- Aprovação da proposta de celebração de contrato de delegação de competências entre o 

Município de Santo Tirso e a Freguesia da União de Freguesias de Areias, Sequeirô, Lama e Palmeira 

para a gestão de equipamentos desportivos municipais, campo de futebol de Areias e Polidesportivo 

da Lama; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Aprovação da proposta de celebração de contrato delegação de competências entre o 

Município de Santo Tirso e a Freguesia de Negrelos (S. Tomé) para a gestão do Pavilhão Desportivo 

do Centro Escolar de S. Tomé de Negrelos; ---------------------------------------------------------------------- 

- Requerimento da sociedade PANIKE - Indústria de Produtos Alimentares Congelados  
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Câmara Municipal de Santo Tirso 

S.A. - Reconhecimento de empreendimento de interesse público municipal, para efeitos do artigo 39.º, 

n.º 2 do Regulamento do Plano Diretor Municipal. -------------------------------------------------------------- 

A câmara municipal tomou conhecimento. --------------------------------------------------------- 
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Câmara Municipal de Santo Tirso 

3. RELATÓRIO ANUAL DO PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO, 

INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS  CONHECIMENTO. -------- 

Presente informação da Diretora Municipal, de quatro do corrente mês de maio, registada 

com o número três mil trezentos e noventa e um, a remeter o Relatório acima referido, relativo ao ano 

de dois mil e vinte e cinco, que foi aprovado por despacho do presidente da câmara datado de vinte e 

nove de abril findo, para conhecimento da câmara municipal. ------------------------------------------------- 

Pelos edis eleitos enquanto inscritos na lista da coligação PPD/PSD .IL foram solicitados 

os esclarecimentos, que constam das subsequentes duas folhas. ---------------------------------------------- 

Pelo senhor presidente foi dito que, tendo em conta a extensão das questões que foram 

colocadas, posteriormente seriam prestados os devidos esclarecimentos. ----------------------------------- 

A câmara municipal tomou conhecimento do aludido relatório, do qual se junta cópia à 

presente ata e dela fica a fazer parte integrante, como anexo I. ------------------------------------------------ 
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Câmara Municipal de Santo Tirso 

4. PROPOSTA DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO PRESIDENTE DA 

CÂMARA - REGIME JURÍDICO DE REGULARIZAÇÃO DOS EDIFÍCIOS-SEDES E 

SIMILARES DAS ASSOCIAÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS - LEI 29/2024, DE 05 DE 

MARÇO. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Pelos senhores edis eleitos enquanto inscritos na lista do Partido Socialista, foi apresentada 

a seguinte proposta: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Considerando a necessidade de assegurar a clareza, segurança jurídica e adequada 

formalização do regime de delegação de competências; -------------------------------------------------------- 

Considerando que na atuação da Administração Pública devem ser adotadas, sempre que 

legalmente possível, medidas de delegação de competências, como instrumento privilegiado de gestão, 

visando a redução e agilização de procedimentos e prazos de execução, em ordem a uma gestão mais 

célere, desburocratizada, eficaz e eficiente, de harmonia com o previsto no artigo 27.º do Decreto-Lei 

n.º 135/99, de 22 de abril; ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Considerando que se mostra necessário operacionalizar o procedimento de regularização 

dos edifícios-sedes e similares das associações sem fins lucrativos, aprovado pela Lei 29/2024, de 05 

de março, que entrou em vigor no dia 02 do corrente mês de setembro; ------------------------------------- 

Considerando a norma de habilitação prevista no artigo 34.º do Anexo I da Lei 75/2013, de 

12 de setembro, e o que consta da parte final do n.º 4 do artigo 8.º da referida Lei 29/2024, que regula 

a conferência decisória; ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Propõe-se que a câmara municipal delegue no presidente da câmara, com a faculdade de 

subdelegação em qualquer dos vereadores, a sua competência para participar na conferência decisória 

a que se refere aquele artigo 8.º, cujas decisões aí tomadas vincularão o município. ----------------------- 

No que se refere ao procedimento de legalização das operações urbanísticas, é aplicável o 

previsto no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei 555/99, de 

16 de dezembro, vigorando as delegações de competências que constam da deliberação da câmara 
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municipal de 30 de outubro de 2025, publicitada no Diário da República, 2.ª série, de 06 de novembro 

de 2025 (Edital 1735/2025). ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Determinar que o presente despacho revogue e substitua o despacho anterior de 05 de 

setembro de 2024, mantendo-se válidos os atos entretanto praticados ao abrigo do mesmo, sem prejuízo 

da sua eventual ratificação, se necessária. ------------------------------------------------------------------------- 

A presente delegação produz efeitos a partir da data da sua aprovação, sem prejuízo de 

eventual eficácia retroativa nos termos legalmente admissíveis. ---------------------------------------------- 

O presente ato de delegação está sujeito a publicação nos termos do artigo 159.º do Código 

do Procedimento Administrativo, por remissão do n.º 2 do artigo 47.º do mesmo Código. --------------- 

A proposta foi aprovada com seis votos a favor e três votos contra dos membros eleitos 

enquanto inscritos na lista da coligação PPD/PSD.IL .--------------------------------------------------------- 

Seguidamente, pelos edis eleitos enquanto inscritos na lista da coligação PPD/PSD .IL foi 

feita a seguinte declaração de voto: -------------------------------------------------------------------------------- 
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Câmara Municipal de Santo Tirso 

5. 

- APROVAÇÃO DAS NORMAS DE PARTICIPAÇÃO 

Presente informação do Serviço de Gestão dos Transportes Públicos, de seis do corrente 

mês de maio, registada com o número três mil seiscentos e sete, que aqui se dá por inteiramente 

transcrita para todos os efeitos legais, a remeter proposta de Normas de Participação relativas ao

, que tem como 

objeto 

a qual poderá vir a ser utilizada em materiais de comunicação, campanhas de sensibilização e suportes 

educativos do município. -------------------------------------------------------------------------------------------  

O concurso tem por objetivos: Estimular a criatividade; promover a utilização do transporte 

público escolar; sensibilizar para a mobilidade sustentável. -------------------------------------------------------  

O concurso é dirigido aos alunos do 4.º ano do 1.º ciclo do ensino básico do concelho, 

sendo a participação efetuada por turma e nas condições constantes da proposta de normas anexas à

presente informação. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor presidente propõe-se que a câmara municipal delibere, ao abrigo das 

competências previstas nas alíneas u), ff), gg), todas do n.º 1 do artigo 33º do Anexo I da Lei 75/2013, 

e k) do n.º 2 do artigo 4.º do Regime Jurídico do Serviço Público de Transportes de Passageiros: -----  

a) aprovar as normas do concurso para a criação de uma mascote original que represente o

l se junta cópias à presente ata e dela 

fica a fazer parte integrante, constituindo o Anexo II da mesma. ---------------------------------------------  

b) atribuir um prémio à turma vencedora, a custo zero para o município, promovido pela

empresa de transportes públicos Mobiave, designadamente a realização de uma visita de

estudo às instalações do operador de transporte público Transdev, como incentivo ao

envolvimento ativo dos alunos e à sua adesão ao concurso. ---------------------------------------------------  

A proposta foi aprovada por unanimidade. -------------------------------------------------------- 
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Câmara Municipal de Santo Tirso 

6. SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADA DE FOGOS RURAIS - REDE 

SECUNDÁRIA DE FAIXAS DE GESTÃO DE COMBUSTÍVEL - DECISÃO SOBRE A 

REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS EM SUBSTITUIÇÃO DOS RESPONSÁVEIS 

INCUMPRIDORES. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Presente informação da Divisão de Gestão Florestal, de treze de abril findo, registada com 

o número dois mil novecentos e sessenta, a propor que a câmara municipal delibere, ao abrigo da 

competência prevista no n.º 10 do artigo 49.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, conjugada 

com os termos estabelecidos no artigo 58.º do mesmo diploma legal, tomar a decisão de realizar os 

trabalhos de gestão de combustível e a tomada de posse administrativa dos terrenos, durante o período 

necessário para o efeito, em todas as situações de incumprimento dos deveres de gestão de combustível 

estabelecidos nos números 4 a 9 do artigo 49.º, e confirmadas pelos serviços municipais,  mediante 

prévia notificação dos infratores. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Pelo senhor presidente da câmara foi dito: ---------------------------------------------------------- 

Considerando o teor da aludida informação técnica, que aqui se dá por inteiramente 

transcrita para todos os efeitos legais, designadamente para efeitos de fundamentação, em 

conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 153.º do Código do Procedimento Administrativo; 

                Considerando que o prazo geral de execução dos trabalhos de gestão de combustível na rede 

secundária foi fixado por Despacho conjunto do Secretário de Estado da Proteção Civil e do Secretário 

de Estado das Florestas, de 09 de março de 2026, (Despacho n.º 3440/2026), publicado no Diário da 

República, 2.ª série, de 17 do mesmo mês de março, que determina que tais trabalhos devem decorrer 

até 31 de maio; -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Considerando que o Programa Municipal de Execução do município de Santo Tirso 

aguarda parecer da Comissão Sub-Regional de Gestão Integrada de Fogos Rurais da Área 

Metropolitana do Porto, reunindo condições para obter parecer favorável; ---------------------------------- 

Considerando que o procedimento de execução coerciva de gestão de combustível possui 

natureza urgente; ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

28

Documento com aposição de assinaturas eletrónicas qualificadas



Ata N.º 10   Fl.                                                                                                         
14 de maio de 2026                                                                                                                                                                                                  

Reunião: ORDINÁRIA 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Câmara Municipal de Santo Tirso 

Considerando que o tratamento tempestivo da gestão de combustível no âmbito da rede 

secundária de faixas de gestão de combustível constitui uma das principais medidas que contribuem 

para a proteção de pessoas, animais e bens contra incêndios rurais. ------------------------------------------ 

Face ao exposto, e sem prejuízo das ações de sensibilização junto da população, proponho 

que a câmara municipal delibere, ao abrigo da competência prevista no n.º 10 do artigo 49.º, conjugada 

com os termos estabelecidos no artigo 58.º do referido Decreto-Lei n.º 82/2021,  tomar a decisão de 

realizar os trabalhos de gestão de combustível e a tomada de posse administrativa dos terrenos, durante 

o período necessário para o efeito, em todas as situações de incumprimento dos deveres de gestão de 

combustível estabelecidos nos números 4 a 9 do artigo 49.º, e confirmadas pelos serviços municipais,  

mediante prévia notificação, e com a faculdade de se ressarcir do valor das despesas deles resultantes, 

desencadeando os mecanismos de ressarcimento previstos na lei, designadamente a apropriação e 

venda do material lenhoso com valor comercial.  ---------------------------------------------------------------- 

                    A deliberação da câmara municipal deverá ser publicitada nos termos previstos no artigo 

56.º do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro. ------------------------------------------------------------ 

Pelos edis eleitos enquanto inscritos na lista da coligação PPD/PSD .IL foram solicitados 

os esclarecimentos, que constam da subsequente folha. -------------------------------------------------------- 

Pelo senhor presidente foi prestado o seguinte esclarecimento: -------------------------------- 

 que a câmara dispõe de todos os elementos necessários à execução coerciva dos 

trabalhos de gestão de combustível, tendo sido efetuados os devidos levantamentos dos terrenos a 

intervir (transpostos em mapas), efetuadas as devidas notificações aos proprietários e demais 

procedimentos legalmente previstos. ------------------------------------------------------------------------------ 

Atendendo a que a lei determina que os trabalhos de gestão de combustível venham a 

decorrer até ao dia trinta e um de maio, impõe-se assegurar o cumprimento desse prazo. ---------------- 

Trata-se de um procedimento que ocorre todos os anos. ----------------------------------------- 

O estrito cumprimento de todos os procedimentos legalmente previstos, impede que a  
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Câmara Municipal de Santo Tirso 

execução dos trabalhos de gestão de combustível venha a decorrer com a devida antecedência, como 

seria desejável, situação que as autarquias se vêm debatendo ano após ano, com os sucessivos governos, 

por isso é que é apresentada a presente proposta . --------------------------------------------------------------

A proposta foi aprovada por unanimidade. -------------------------------------------------------- 
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Câmara Municipal de Santo Tirso 

7. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÚMERO 117/2025 - 

- PRORROGAÇÃO DO PRAZO - RATIFICAÇÃO 

DE DESPACHO. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Presente informação da Divisão de Projetos, de nove de abril findo, registada com o número 

dois mil oitocentos e sessenta e oito, que aqui se dá por inteiramente transcrita para todos os efeitos 

legais, a propor nova prorrogação do prazo para apresentação do Projeto Base, do projeto de execução 

prestação de serviços acima referido, pelas razões constantes da aludida informação.--------------------- 

O assunto vem igualmente informado pela Direção Municipal, conforme informação de 

cinco do corrente mês de maio, registada com o número três mil quatrocentos e noventa e nove. ------- 

O senhor presidente submeteu à ratificação da câmara municipal o seu despacho de quinze 

de abril findo, exarado na aludida informação técnica da Divisão de Projetos, que autorizou uma nova 

prorrogação do prazo para apresentação do Projeto Base, pelo período adicional de 139 (cento e trinta 

e nove) dias, bem como a aprovação da minuta de Adenda ao contrato, que formaliza a prorrogação. - 

A câmara municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o aludido despacho e aprovar a 

minuta de adenda ao contrato, da qual se anexa cópia à presente ata e dela fica a fazer parte integrante, 

constituindo o Anexo III da mesma. ------------------------------------------------------------------------------- 
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Câmara Municipal de Santo Tirso 

8. PROJETO DE EXECUÇÃO DA OBRA 

PONTE SOBRE O RIO VIZELA, LIGANDO VILA NOVA DO CAMPO À ESTAÇÃO DE 

CAMINHOS DE FERRO DE LORDELO, E UMA ROTUNDA NA VIM  2.ª FASE - 

APROVAÇÃO DEFINITIVA. ----------------------------------------------------------------------------------- 

 Presente informação de seis do corrente mês de maio, da Divisão de Projetos, a remeter a 

versão definitiva do projeto de execução da obra acima referida (Processo registado naquela Divisão 

com o número 11/26P), anteriormente aprovado por deliberação da câmara municipal de vinte e um de 

março de dois mil e vinte e quatro (item cinco da respetiva ata), tendo sido submetido às correções 

decorrentes dos pareceres das entidades consultadas (2.ª fase).------------------------------------------------ 

A 1.ª fase do projeto já se encontra executada. ----------------------------------------------------- 

A 2.ª fase do projeto contempla a execução de um novo arruamento, uma ponte na travessia 

sobre o rio Vizela e ligação à margem direita do Rio Vizela, articulando com a rotunda existente na 

rua da Ponte, na freguesia de Lordelo, em Guimarães. ----------------------------- ---------------------------- 

A estimativa do valor da obra a executar, de acordo com aquele projeto, é 

(um milhão, novecentos e nove mil, novecentos e quatro euros e quatro cêntimos),  sendo parte dos 

trabalhos a comparticipar pelo município de Santo Tirso  1.062.667,41 um milhão e sessenta e dois 

mil seiscentos e sessenta e sete euros e quarenta e um cêntimos) e parte a comparticipar pelo município 

de Guimarães   (oitocentos e quarenta e sete mil duzentos e trinta e seis euros e sessenta 

e três cêntimos), conforme Protocolo celebrado entre os dois municípios em trinta e um de maio de 

dois mil e cinco, revisto por Adenda celebrada em nove de maio de dois mil e dezanove, cuja minuta 

foi aprovada pela câmara municipal de Santo Tirso em seis de abril de dois mil e dezassete. ------------ 

O referido projeto de execução é constituído pelas especialidades referidas no n.º 9 da 

aludida informação técnica, da qual se junta cópia à presente ata e dela fica a fazer parte integrante, 

constituindo as subsequentes sete folhas e é integrado pelos elementos referidos na lista que igualmente 

se junta à presente ata e dela fica a fazer parte integrante, constituindo as folhas quarenta e duas a 

cinquenta da mesma.  ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 43.º do Código dos Contratos Públicos, consigna-

se que: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

a) Para a execução da obra em causa foi efetuado levantamento topográfico, transposto nas 

peças do projeto, foi realizado Estudo hidrológico; ------------------------------------------------------------- 

b) Para a execução da obra em causa foi elaborado estudo geológico e geotécnico;  -------- 

c) Não obstante o processo ter sido instruído na plataforma SILiAmb (Sistema Integrado 

de Licenciamento do Ambiente) da Agência Portuguesa do Ambiente, para efeitos do processo de 

reconhecimento do interesse público da obra, de harmonia com o previsto no artigo 21.º do Decreto-

Lei n.º 166/2008, o projeto em causa não está sujeito a estudo ou declaração de impacto ambiental, 

pelo facto de não se inserir nos projetos tipificados nos anexos I e II do Decreto-Lei 151-B/2013, de 

31 de outubro, na redação atual, nem é suscetível de provocar um impacto significativo no Ambiente, 

tendo em conta os critérios estabelecidos no anexo III do mesmo diploma legal. -------------------------- 

d) Para a execução da obra é necessária a aquisição de cinco parcelas de terreno, conforme 

transposto nas peças desenhadas do projeto, estando já adquiridas as parcelas localizadas na área 

territorial do Município de Santo Tirso, estando a decorrer as respetivas negociações para aquisição 

dos terrenos localizados na área territorial do Município de Guimarães. ------------------------------------- 

e) O projeto integra Plano de prevenção de gestão de resíduos da construção e demolição. 

Face à estimativa do valor da obra a executar o respetivo projeto de execução foi objeto de 

prévia revisão. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O senhor presidente propôs que a câmara municipal, no seguimento da sua deliberação de   

21 de março de 2024 (item 5 da respetiva ata), e com fundamento na aludida informação técnica, 

deliberasse aprovar o referido projeto de execução, decisão condicionada ao reconhecimento do 

relevante interesse público da obra, cujo processo foi remetido pela CCDRN para despacho do 

Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento do Território, por oficio de 25 de março 

último, e sujeito a eventuais correções decorrentes do posterior parecer final daquela CCDR. ----------- 

A proposta foi aprovada por unanimidade. -------------------------------------------------------- 
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DEPARTAMENTO DE GESTÃO, AMBIENTAL, TERRITÓRIO E REQUALIFICAÇÃO DE ESPAÇO 
PÚBLICO

SERVIÇO DE PROJETOS

Processo nº Requerimento n.º Informação n.º
11/26P

Assunto
Informação Projeto de Execução de ando 
Vila Nova do Campo à estação de caminhos de ferro de Lordelo, e uma rotunda na VIM 2.ª 

DESPACHO PRESIDENTE

DESPACHO VEREADOR

INFORMAÇÃO SUPERIOR

INFORMAÇÃO SUPERIOR

INFORMAÇÃO

1. Objeto do projeto

O presente projeto de execução refere-se à

Vizela, ligando Vila Nova do Campo à estação de caminhos de ferro de Lordelo, e uma 

ção de Lordelo, 

em Guimarães. Esta ligação implica a articulação com a VIM, na freguesia de Vila Nova do 

Campo, com a Rua da Ponte, freguesia de Lordelo, Guimarães.

Assim é objetivo desta intervenção:
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Criar um novo acesso rodoviário, com ligação direta à estação Ferroviária de Lordelo, 

libertando consequentemente a Ponte de Negrelos, que pelas suas características e valor 

patrimonial, não se coaduna com a utilização intensiva que se verifica atualmente;

Possibilitar e potenciar a utilização de modos suaves de circulação através da criação de 

acessos pedonais e clicáveis ao longo do novo acesso rodoviário;

Reformulação do atual nó de ligação da VIM à rede local (EM 644), permitindo resolver 

os problemas de sinistralidade contantes.

O projeto de execução foi faseado da seguinte forma:

Fase 1 (concelho de Santo Tirso) Contempla a intervenção na EM 644, interceção 

com a VIM através de rotunda, execução do troço inicial do novo arruamento. Esta fase já se 

encontra executada.

Fase2 (concelho de Santo Tirso e Guimarães) execução do novo arruamento, no

concelho de Santo Tirso, uma ponte na travessia sobre o rio Vizela e ligação à margem direita 

do Rio Vizela, articulando o novo arruamento com a rotunda existente, na rua da Ponte,

concelho de Guimarães.

2. Enquadramento

O projeto encontra-se previsto no Plano de Atividades e Orçamento da Câmara Municipal sob 

o n.º 2003/I/9.

A 16 de março de 2005, foi aprovado o protocolo de colaboração entre os Municípios na 

reunião de Câmara Municipal de Santo Tirso.

A 31 de maio de 2005, foi celebrado o protocolo com o Município de Guimarães para 

execução da nova ponte e arruamentos de acesso, cláusula 3.ª.

A 6 de abril de 2017, foi aprovada a minuta da adenda ao protocolo, em reunião de Câmara 

Municipal de Santo Tirso, item 13. 

A 9 de maio de 2019, foi celebrada a adenda ao protocolo para a execução de uma nova 

ponte sobre o Rio Vizela e arruamento de acesso. 

Relativamente ao seu enquadramento no Plano Diretor Municipal de Santo Tirso, o novo 

arruamento confronta com espaço industrial e agrícola. A via proposta encontra-se 

classificada como via distribuidora principal no PDM, prevendo-se um perfil de via de 12.20m 

(sendo 9m de faixa de rodagem e 2x1.60m de faixas laterais). No Plano Diretor Municipal de 

Guimarães, o novo arruamento está localizado em Solo Rural Espaços Agrícolas e Estrutura 

Ecológica Municipal Nível I.

No que diz respeito às Condicionantes de ordem superior, o novo arruamento atravessa uma 

linha de água da REN (Rio Vizela) e interfere com Reserva Agrícola Nacional (RAN) Reserva 

Ecológica Nacional (REN) área de máxima infiltração e áreas inundáveis, localizadas na 

área afeta à Fase 2 do projeto.

3. Programa preliminar

Estudo base para elaboração do Programa preliminar aprovado pelo Sr. Presidente em 23 de 
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maio de 2016. Programa Preliminar aprovado por despacho do Sr. Vereador em 14 de 

setembro de 2017.

4. Posse do terreno

Para execução da obra, é necessário a aquisição de cinco parcelas de terreno, conforme 

transposto nas peças desenhadas do projeto. Encontram-se adquiridas as parcelas 

localizadas no Município de Santo Tirso, estando a decorrer as respetivas negociações para 

aquisição dos terrenos localizados no Município de Guimarães.

5. Execução do Projeto

Processo de contratação de equipa exterior à Câmara

o 22.setembro.2017 - Contrato de prestação de serviços nº 104/2017, para realização de 

trabalhos auxiliares ao projeto de ligação à estação ferroviária de Lordelo (levantamento 

topográfico e estudo geológico e geotécnico).

o 27.novembro.2017 - Contrato de prestação de serviços nº 144/2017, para elaboração do 

projeto de construção de acesso rodoviário, pedonal e clicável ligação à estação de Lordelo.

o 30.novembro.2017 - Contrato de prestação de serviços nº 146/2017, para elaboração do 

projeto de construção de obra de arte ligação à estação ferroviária de Lordelo.

o 5.novembro.2021 - Contrato de prestação de serviços nº 91/2021, para elaboração de 

estudo hidrológico de análise da influência nas condições de vazão do rio Vizela com a 

execução da nova ligação à estação ferroviária, nas freguesias de Vila Nova do Campo e 

Lordelo, nos concelhos de Santo Tirso e Guimarães

o 9.fevereiro.2024 - Contrato de prestação de serviços nº 16/2024, para elaboração e 

adequação de projeto de especialidades face às alterações da legislação e faseamento da 

empreitada.

Fases anteriores de projeto:

o 26 de março de 2018 Aprovação do Estudo Prévio pelo Sr. Presidente da Câmara 

Municipal de Santo Tirso (o estudo prévio foi enviado ao município de Guimarães para efeitos 

de análise e emissão de respetivo parecer quanto aos traçados e soluções técnicas adotadas 

e remetida a resposta recebida ao gabinete projetista, para incorporação do solicitado pelo 

Município de Guimarães, no projeto de execução).

o 3 de setembro de 2019 - O projeto de execução foi remetido ao Município de Guimarães 

para efeitos de análise e emissão de respetivo parecer, conforme estabelecido no n.º 2 da 

cláusula 3.ª da adenda ao protocolo celebrado com o município de Guimarães. 

o 31 de outubro de 2019 - O projeto de execução foi aprovado em reunião de Câmara

Municipal de Santo Tirso para efeitos de apresentação de candidatura a financiamento 

comunitário (conforme referido no n.º 11 da informação anexa à ata), condicionado à completa 

instrução do projeto, designadamente a junção ao mesmo, da prévia revisão de projeto 

prevista no nº 2 do artigo 43.º do Código de Contratação Publica, parecer do município de 

Guimarães e pareceres das entidades consultadas, sendo que o projeto de execução, quando 

instruído com os elementos em falta deveria ser novamente presente a reunião de câmara.

o 21 de janeiro de 2020 foi enviado pelo Município de Guimarães o parecer técnico 
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relativo ao projeto de execução, elaborado pela Divisão de Estudos e Projetos. O parecer foi 

remetido ao gabinete projetista para proceder às retificações sugeridas, no sentido de dar 

sequencia ao objeto protocolado.

o 21 de março de 2024 Foi aprovado em reunião de câmara o projeto de execução 

sujeito às correções que viessem a ser impostas pelas entidades consultadas (Fase 2) e ao

parecer da E-Redes no que se refere ao projeto das infraestruturas elétricas.

o 3 de abril de 2024 foi remetido o projeto de execução revisto ao município de 

Guimarães para análise e emissão do respetivo parecer.

o 21 de junho de 2024 informação da Divisão de Estudos e Projetos da Câmara 

Municipal de Guimarães, a solicitar a retificação e incorporação de trabalhos no projeto de 

execução. Foram realizadas várias reuniões com os serviços do referido município e

incorporadas as retificações e trabalhos solicitados tendo consequente resultado na alteração 

da estimativa orçamental da fase 2.

o 18 de março de 2025 Foi aprovado o projeto de execução pelo município de 

Guimarães.

6. Pedido de cadastros / comunicações prévias 

Na fase de desenvolvimento do projeto foi dado conhecimento da intervenção prevista realizar 

e solicitados os cadastros às seguintes entidades gestoras das redes: Indaqua Santo Tirso / 

Trofa - Gestão de águas de Santo Tirso e Trofa, S.A.; Águas do Norte, S.A.; EDP Distribuição 

de Energia, S.A.; EDP GAS - serviço universal, S.A. e PT Portugal Telecom.

7. Categoria de obra

A obra enquadra-se na Categoria III, de acordo com o anexo II da Portaria n.º 701-

H/2008, de 29 de julho, tendo a instrução do projeto respeitado o disposto naquela portaria.

Os projetos foram subscritos pelos respetivos autores que estão credenciados para o 

efeito nos termos do art.º 21 da Lei n.º 31/2009 de 3 de julho, alterada pela Lei n.º 40/2015 de 

1 de junho.

8. Conformidade com art.º 43. do CCP

O projeto de execução contém os elementos necessários em conformidade com o n.º 4 e 5 do 

artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 (CCP) na sua atual redação, designadamente:

Descrição dos trabalhos preparatórios ou acessórios,

A lista completa de todas as espécies de trabalhos necessários à execução da obra e o 

respetivo mapa de quantidades,

Levantamento topográfico transposto nas peças do projeto,

Estudo geológico e geotécnico,

Estudo hidrológico - Análise da influência nas condições de vazão do rio Vizela com a 

execução da nova ligação à estação ferroviária, nas freguesias de Vila Nova do Campo e 

Lordelo, nos concelhos de Santo Tirso e Guimarães e

Plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição
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Nos termos da legislação em vigor, nomeadamente no Decreto-Lei nº 151-B/2013, na sua 

atual redação, que estabelece o regime jurídico de avaliação de impacte ambiental (AIA), não 

será exigível estudo ou declaração de impacto ambiental no enquadramento do ponto 3 do 

art.º 1º, ou seja, o projeto em causa não se insere nos projetos tipificados referidos nos 

anexos I e II, nem é suscetível de provocar um impacte significativo no ambiente tendo em 

conta os critérios estabelecidos no anexo III. Foi instruído o processo na plataforma SILIAMB,

PL20251216012695, aguarda-se parecer do Departamento de Avaliação Ambiental para 

verificação da aplicabilidade do regime jurídico de AIA.

Para efeitos da alínea d) do ponto 2 do art.º 17.º do anexo à resolução n.º 14/2011 do Tribunal 

de Contas, informa-se que o processo de concurso contempla o termo de responsabilidade do 

autor da especialidade de vias de comunicação e de estabilidade relativo à construção de obra 

de arte que declara que os respetivos projetos observam as normas legais e regulamentares 

aplicáveis. 

Tendo em consideração a que a estimativa orçamental da obra é enquadrável na classe de 

alvará VI, e a obra está classificada na categoria III nos termos da portaria n.º 701H/2008 de

29 de julho, o projeto de execução foi objeto de revisão nos termos do n.º 2 do art.º 43.º do 

CCP, na sua redação atual.

9. Constituição do projeto de execução

O projeto de execução está organizado por especialidades, sendo constituído pelos seguintes 

elementos:

Projeto de Arquitetura 

Plano de Acessibilidades 

Projeto de Arquitetura Paisagista 

Projeto de Rede Viária

Projeto de estabilidade Obra de arte

Projeto de drenagem de águas pluviais 

Projeto de infraestruturas elétricas, 

Projeto de Infraestruturas de telecomunicações (ITUR), 

Projeto de sinalização

Projeto de desvios provisórios

Estudo geológico e geotécnico

Plano de segurança e saúde em projeto

Plano de prevenção de gestão de resíduos da construção e demolição

Mapa de medições, quantidades e estimativa orçamental

Estudo hidrológico

Em anexo à presente informação remete-se a lista detalhada dos elementos que 

acompanham o projeto de execução.
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10. Pareceres vinculativos no âmbito dos Instrumentos de Gestão Territorial 

Tendo sido efetuadas as consultas às entidades, obteve-se os seguintes pareceres:

- APA ARHN (Agência Portuguesa do Ambiente) parecer favorável à pretensão, 

condicionado ao cumprimento dos termos e condições referidas no parecer anexo (ref. P.º 

ARHN.DRHL.01217.2019 S055344-2022, processo STS2022/01369)

- ER-RAN (Direção Regional de Agricultura e Pesca) aprovado, de acordo com o parecer 

anexo, processo STS2019/00763

- CCDRN Foi rejeitado o pedido de comunicação prévia efetuada, conforme ofício com ref.ª 

OF_DOGET_CJ_12875/2019; CP_1031/2019, processo STS2019/00763, e comunicado que a 

possível viabilização do pedido apenas se poderá efetuar por via do reconhecimento de 

relevante interesse público do projeto, a decidir pelo Gabinete da Secretaria de Estado da 

Conservação da Natureza, das Florestas e do Ordenamento do Território, sendo que a esta

CCDR caberá a instrução do respetivo pedido, caso seja essa a vontade por parte dos 

municípios em causa.

Em 10 de outubro de 2025 foi efetuado o pedido relativo a ações de Reconhecimento de 

Relevante Interesse Público (RRIP) para ocupação de áreas da Reserva Ecológica Nacional 

(REN) - artigo 21.º do Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional (RJREN), ofício n.º 

14406/2025.

Aguarda-se decisão do Gabinete da Secretaria de Estado da Conservação da Natureza, das 

Florestas e do Ordenamento do Território, conforme ofício da CCDR_N, registo 

OF_DOST_LA_2619/2026, REN-RIP_6/2025, de 25 de março, enviado àquela secretaria de 

estado, que anexa minuta de despacho a proferir pelo Secretário de Estado da Administração 

Local e Ordenamento do Território. Após o reconhecimento do interesse público será 

solicitado parecer final á CCDR-N.

11. Pareceres entidades gestoras das redes 

Projeto de infraestruturas elétricas de serviço público (pedido n.º 890000217276) aprovado

12. Financiamento Orçamento Municipal

13. Valor estimado para a execução da obra Fase 2 - 1.9

novecentos e nove mil, novecentos e quatro euros e quatro cêntimos); sendo a 

comparticipação dos custos distribuído da seguinte forma, de acordo com o definido na alínea 

b) e c), da cláusula 3.ª, da adenda ao protocolo celebrado com o município de Guimarães:

Trabalhos a comparticipar pelo município de Santo Tirso 

Trabalhos a comparticipar pelo município de Guimarães 

14. Estimativa de prazo mínimo para a execução da obra 685 dias (23 meses)
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O projeto foi verificado internamente pela DOTIG, DMT, SMPC, pelo Município de Guimarães, 

e revisto nos termos do n.º 2 de art.º 43.º do CCP, pelo gabinete VHM Coordenação e 

Gestão de Projetos (que efetuou a revisão do projeto da ponte) e Noraqua, Consultores de 

Engenharia, L.da (que efetuou a revisão de Construção de acesso rodoviário, pedonal e 

ciclável), cujos relatórios recebidos foram remetidos aos gabinetes projetistas. O projeto de 

execução foi retificado pelos autores e entregue a versão final retificada.

Posteriormente foram incorporadas as retificações solicitadas pelo município de Guimarães 

em 21 de junho de 2024.

Face ao exposto, submete-se superiormente a aprovação do projeto de execução da 

Nova do Campo à estação de 

Fase 2, condicionado ao 

Reconhecimento de Relevante Interesse Público, no âmbito do art.º 21.º do RJREN, conforme 

identificado no ponto 10, da presente informação.

Mais se informa que, tendo em consideração a estimativa da obra, a competência para 

aprovar o projeto de execução é da Câmara Municipal.
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9. CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A ESTUDANTES DO ENSINO 

SUPERIOR PARA O ANO LETIVO 2025/2026 - PUBLICITAÇÃO DA LISTA DEFINITIVA 

DE ORDENAÇÃO DAS CANDIDATURAS. ----------------------------------------------------------------- 

Presente informação do Serviço de Planeamento e Gestão Escolar, de vinte de abril findo, 

registada com o número três mil cento e onze, que aqui se dá por inteiramente transcrita para todos os 

efeitos legais, nomeadamente para efeitos de fundamentação da presente deliberação, a comunicar o 

resultado da audiência prévia dos interessados, na sequência da deliberação da câmara municipal de 

cinco de março último (item cinco da respetiva ata).  ----------------------------------------------------------  

Em fase de audiência prévia não foram apresentadas quaisquer reclamações. ---------------  

O senhor presidente propôs que a câmara municipal, com a fundamentação que consta da 

aludida informação técnica, deliberasse: -------------------------------------------------------------------------  

B)  Aprovar a lista definitiva das candidaturas, e o valor anual das bolsas a atribuir, 

conforme Anexo que se junta à presente ata e dela fica a fazer parte integrante, constituindo o Anexo 

IV mesma; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C) Determinar o pagamento das bolsas de estudo aos candidatos incluídos na referida lista 

definitiva, nos montantes previstos na mesma. ------------------------------------------------------------------  

pela rubrica orçamental com a classificação económica 040701, na qual tem dotação, conforme 

proposta de cabimento orçamental número 1198/2025. --------------------------------------------------------  

                   Os compromissos assumidos com o pagamento das bolsas de estudo estão registados no 

sistema de contabilidade de apoio à execução orçamental com os números 781/2026 a 806/2026, 

conforme documentos de requisição externa de despesa números 1070/2026 a 1093/2026, de seis do 

corrente mês de maio. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A proposta foi aprovada por unanimidade. --------------------------------------------------------  
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10. PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE PROTOCOLO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

SANTO TIRSO E A ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DO PORTO - UTILIZAÇÃO DAS 

INSTALAÇÕES DESPORTIVAS DA ACADEMIA DE FORMAÇÃO. ------------------------------- 

Presente informação da Divisão de Desporto, registada com o número três mil cento e 

quarenta, de vinte e um de abril findo, que aqui se dá por inteiramente transcrita para todos os efeitos 

legais, nomeadamente para efeitos de fundamentação da presente deliberação, a remeter proposta de 

celebração de um Protocolo entre o município de Santo Tirso e a Associação de Futebol do Porto, tendo 

por objeto a cedência do direito de utilização das instalações desportivas da academia de formação AF 

Porto, nas  condições melhor identificadas na cláusula primeira da minuta de Protocolo, do qual se 

anexa cópia à presente ata e dela fica a fazer parte integrante, constituindo o anexo V da mesma. -----  

A assunção dos compromissos plurianuais resultantes da celebração do presente protocolo 

encontra-se delegada no presidente da câmara municipal, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º 

e artigo 15.º das Normas de Execução Orçamental, aprovadas em conjunto com as Grandes Opções do 

Plano e Orçamento, para o ano de 2026, pela assembleia municipal, na reunião de nove de dezembro 

de último.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A despesa decorrente do protocolo a celebrar é no montante 

euros), com a seguinte repartição anual: --------------------------------------------------------------------------  

2026   ----------------------------------------------------------  

2027  80.000,00 (oitenta mil euros). ------------------------------------------------------------  

2028  80.000,00 (oitenta mil euros). ------------------------------------------------------------  

Pelo senhor presidente da câmara municipal foi dito:  -------------------------------------------      

Considerando o teor da aludida informação da Divisão de Desporto;  ------------------------  

Considerando que a associação denominada Associação de Futebol do Porto tem a sua 

situação regularizada perante a Segurança Social, conforme declaração emitida pelo Centro Distrital  

do Porto do Instituto da Segurança Social, I.P., no dia seis de abril findo, válida por quatro meses; tem 

igualmente a sua situação tributária regularizada, conforme certidão emitida via internet pelo Serviço 
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de Finanças de Porto - 4, na mesma data, válida por quatro meses; e cumpriu as suas obrigações 

declarativas para efeitos de Registo Central de Beneficiário Efetivo, conforme declaração submetida

em vinte e nove de dezembro último; -----------------------------------------------------------------------------  

O montante da comparticipação financeira a atribuir pelo município será satisfeito pela 

rubrica orçamental com a classificação económica 040701, na qual tem dotação, conforme proposta de 

cabimento orçamental n.º 1001/2026.-----------------------------------------------------------------------------         

O compromisso inerente à atribuição da referida comparticipação financeira está registado 

no sistema de contabilidade de apoio à execução orçamental com o número 815/2026, conforme 

documento de requisição externa de despesa n.º 1109/2026, de sete de maio.  -----------------------------                     

As propostas foram aprovadas por seis votos e três votos contra dos membros eleitos 

enquanto inscritos na lista da coligação PPD/PSD.IL, tendo apresentado a seguinte declaração de voto:
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11. PROCESSO 323/24  CPE  PEDIDO DE APLICAÇÃO DA EXCEÇÃO 

PREVISTA NA ALÍNEA C) DO N.º 2 DO ARTIGO 60.º DO DL 82/2021 DE 13 DE OUTUBRO 

Presente informação da Divisão de Gestão Urbanística, de sete do corrente mês de março 

prestada no âmbito do requerimento n.º 25035/25 relativo ao pedido de aplicação da exceção prevista 

na alínea c) do n.º 2 do artigo 60.º do DL n.º 82/2021, de 13 de outubro, o qual estabelece o Sistema 

de Gestão Integrada de Fogos Rurais (SGIFR), no qual é requerente a sociedade Oasischarter S.A.  

A Divisão de Gestão Urbanística informa que o pedido é apresentado no Processo n.º 

323/24 de comunicação prévia para a instalação de uma estrutura de produção de energia, designada 

por Central Solar Fotovoltaica de Eiriz, em Monte Córdova. ------------------------------------------------- 

A pretensão localiza-se em Solo Rural (espaço florestal) e integra áreas prioritárias de 

prevenção e segurança (APPS), pelo que é aplicável o disposto no n.º 1 do artigo 60.º do referido 

são interditos os usos e as ações de iniciativa pública 

. -------------------- 

as obras com fins não  

habitacionais que pela sua natureza não possuam alternativas de localização, designadamente 

infraestruturas de redes de defesa contra incêndios, vias de comunicação, instalações e estruturas 

associadas de produção e de armazenamento de energia elétrica, infraestruturas de transporte e de 

distribuição de energia elétrica e de transporte de gás e de produtos petrolíferos, incluindo as 

respetivas estruturas de suporte, instalações de telecomunicações e instalações de sistemas locais de 

aviso à população  -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, o senhor presidente propôs que a câmara municipal deliberasse, nos 

termos do disposto no n.º 3 do referido artigo 60.º, reconhecer que a pretensão se enquadra na exceção 

prevista na alínea c) do n.º 2 do artigo 60.º do DL n.º 82/2021, de 13 de outubro. -------------------------

Pelos edis eleitos enquanto inscritos na lista da coligação PPD/PSD .IL foram solicitados 

os seguintes esclarecimentos, que constam da subsequente folha. -------------------------------------------- 
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O assunto foi retirado da presente reunião em virtude de não ter sido acompanhado de 

elementos instrutórios necessários a uma decisão devidamente ponderada. --------------------------------- 
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12. PROCESSO DE OBRAS PARTICULARES N.º 155/17  LEDI  REQUERENTE 

LUÍS GABRIEL MARQUES GOMES PINHEIRO  PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA 

APLICAÇÃO DA EXCEÇÃO PREVISTA NO N.º 5 DO ARTIGO 24.º DO REGULAMENTO 

DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL. ------------------------------------------------------------------------  

Presente informação da Divisão de Gestão Urbanística, de vinte de março findo prestada 

no processo de licenciamento de obras de alteração e alteração de uso de um edifício destinado a 

comércio/serviços e habitação (1 fogo T1) para habitação multifamiliar (4 fogos), acima identificado, 

no qual é requerente Luís Gabriel Marques Gomes Pinheiro, para efeitos de decisão pela câmara 

municipal quanto à aplicabilidade da exceção prevista no n.º 5 do artigo 24.º do Regulamento do Plano 

Diretor Municipal. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Pelo senhor presidente da câmara foi apresentada a seguinte proposta: -----------------------  

As operações de loteamento e 

as de edificação com impacte relevante ou semelhante a loteamento, como tal definidas no RMUE, 

devem prever áreas para infraestruturas viárias, com o dimensionamento estabelecido nos números 

 prevendo o n.º 3 do mesmo artigo que os passeios devem ser dimensionados com a largura 

mínima prevista nas alíneas a) e b) desse número;  -------------------------------------------------------------  

O n.º 5 do mesmo artigo prevê a possibilidade de a câmara municipal poder aceitar ou 

estabelecer dimensionamento diverso dos previstos, desde que não sejam previsíveis prejuízos ou 

riscos na circulação e acessibilidades, nos casos aí previstos; ------------------------------------------------- 

Nos aditamentos apresentados ao pedido, e no que que se refere à dimensão do passeio 

apesar de não garantir a largura de 2.25m definido na alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º do RPDM exigida 

na confrontação com habitação multifamiliar, os serviços informam que a preservação do passeio com 

a dimensão existente se afigura a solução mais adequada, atendendo à inserção do edifício numa frente 

urbana consolidada e à relevância da manutenção do alinhamento existente da fachada, pelo que se 

julga admissível a aplicabilidade da exceção prevista nas alíneas d) do n.º 5 do artigo 24.º do mesmo 

Regulamento. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

59

Documento com aposição de assinaturas eletrónicas qualificadas



60

Documento com aposição de assinaturas eletrónicas qualificadas



61

Documento com aposição de assinaturas eletrónicas qualificadas



62

Documento com aposição de assinaturas eletrónicas qualificadas



63

Documento com aposição de assinaturas eletrónicas qualificadas

sete

28 05 2026


		2026-06-12T11:02:49+0100


		2026-06-15T10:58:06+0100


		2026-06-15T10:59:06+0100




